PROSOPON
NR 2 /2012

[s. 167-186]

José Henrique Silveira de Brito, Ramiro Delio Borges de Meneses
O sujeito moral: pelas implica¢des e fundamentos

The morality of the faithful - the basis and implications
Keywords: morality, basis, implications

Introdugao

A relacdo eu-Outro que o eu vive também se revela sempre como relagado eu-
outros. No rosto do Outro esta presente o terceiro, esta presente a humanidade,
de modo que em cada momento o eu tem que ver qual dos préximos esta mais
préximo. E a responsabilidade do eu perante cada préximo que exige medir e ver
qual é o mais préximo, «quem passa a frente». E a presenca do terceiro que faz
surgir a necessidade de medir, de comparar, de conhecer?, que faz surgir a neces-
sidade da justica, que faz surgir a consciéncia moral, as «questdes de conscién-
cia»?.

Como se vé, a posicdo levinasiana, segundo a qual a ética ¢ a filosofia primeira
e ndo a ontologia, ndo pretende negar o valor e a necessidade da ontologia3. O
que o autor pretende é mostrar que a significAncia altima do humano néao est4 no
ser, mas na ética. O que é especifico da subjectividade é ser ética. Isto, contudo,
ndo nega a necessidade e o lugar da ontologia fundamental e das chamadas onto-

1 Sobre este tema cf. . H. S. de Brito, - De Atenas a Jerusalém. A subjectividade passiva em Lévinas. Lis-
boa: Universidade Catoélica Editora, 2002, pp. 49-57.

2 E. Lévinas, - Autrement qu'étre ou au-dela de I'essence. 2% edicdo. La Haye: Martinus Nijhoff, 1978, p.
200.

3 ]J.H.S. de Brito, De Atenas a Jerusalém, pp. 224 ss.
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logia regionais, como a Etica enquanto reflexdo normativa do Agir Humano, ex-
pressdo do Ethos. «Numa carta de 23.5.83, em resposta a uma pergunta [por nés
feita] sobre a possibilidade de uma ética normativa, escrevia-nos Lévinas: «Le
caractere normatif de 1'éthique. Est-ce son moment originel? N'est-elle pas, avant
tout une non-indifférence de 1'Un pour l'autre? N'est-ce pas la son probleme, et le
mysteére de sa normativité méme?» (temos o original desta carta). Apesar disso,
ha lugar e necessidade para uma ética normativa, como ontologia regional do agir
humano. Essa necessidade deve-se ao aparecer do terceiro .

E por esta via que o pensamento de Lévinas nos encaminha para alguns dos
temas mais cldssicos da Etica e Filosofia Moral, como sejam: o sujeito moral, a
consciéncia moral, a responsabilidade, a liberdade do agir moral e a sabedoria

prética ou prudéncia que trataremos neste artigo.
Consciéncia moral

Convém comegar por uma distingdo muito importante. Ha que distinguir con-
sciéncia psicolégica e consciéncia moral. A primeira é auto-consciéncia, conheci-
mento do préprio eu, seus estados e acto; é presenca do eu a si mesmo. Para
designar esta consciéncia, os ingleses utilizam o termo Counsciousness e os
alemaes, por Bewusstsein. E nesta linha de pensamento que Augusto Hortal define
a consciéncia como «caracteristica geral da vida psiquica pela qual quem vive
sabe dela (dessa vida psiquica) e dos seu actos»’. Estas no¢des remetem para a
intencionalidade da consciéncia. A consciéncia é sempre consciéncia de alguma
coisa; melhor, a consciéncia é sempre consciéncia de alguém sobre alguma coisa.
Ha sempre alguém (subjectividade) que tem consciéncia de alguma coisa (objecti-
vidade) e ha o acto que faz com que alguém se refere intencionalmente a alguma
coisa. Ha, por isso, que distinguir entre o acto cognitivo (noesis) e o conteido des-
se acto (noema ).

Anténio Damaésio, grande especialista em neuro-ciéncias, na sua obra O senti-
mentos de si, faz uma distingdo idéntica entre consciéncia de si e consciéncia moral.
A primeira é «a funcdo biolégica critica que nos permite conhecer a tristeza ou
alegria, sentir a dor ou o prazer, sentir vergonha ou o orgulho, chorar a morte ou
o amor que se perdeu»; é «a consciéncia [que] se refere ao conhecimento de

¢ Sobre este tema, cf. Brito, J. H. Silveira de - «A justica: da responsabilidade a violéncia». Revista
Portuguesa de Filosofia 55(1999), pp. 19-35.
5 A.Hortal, - Etica. I, p. 106.
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qualquer objecto ou acgdo atribuidos a si, ao passo que a consciéncia moral se
refere ao bom e ao mau que estao presentes nas acgdes ou objectos»°.

A consciéncia moral, para além de ser conhecimento, implica relacdo com o
bem e, por isso Alfred Schopf diz que ela é «auto compreensdo do ser humano, na
qual este se sabe submetido a exigéncia (incondicional) de fazer o bem»”. Por sua
vez Manuel da Costa Freitas, na enciclopédia Logos, define a consciéncia moral
nestes termos: «Juizo de valor acerca da moralidade dos préprios actos. Inclui a
faculdade de apreender os valores e as leis morais (consciéncia habitual) ao mes-
mo tempo que a sua aplicagdo aos casos concretos (consciéncia actual)»8. Esta
definicdo, para além de referir o conhecimento que a consciéncia implica, explic-
ita, claramente, a capacidade avaliativa, a capacidade de julgar, o acto de julgar
que caracteriza a consciéncia moral.

Roque Cabral, no seu curso de ética, ainda inédito, afirma que a «consciéncia
moral é apreciagdo do valor moral dos actos que o sujeito pratica» e a com-
preensdo que o sujeito tem de si mesmo como ser que deve agir bem. E refere os
termos utilizados noutras linguas para a designar a consciéncia moral. Os es-
colasticos utilizavam o termo grego syneidesis, os ingleses, conscience, e os alemas,
Gewissen. E faz uma afirmagdo muito esclarecedora: «enquanto a consciéncia
psicolégica fala no indicativo, dando a conhecer o que é, a consciéncia moral diz o
que deve ser, fala em imperativo e, consequentemente, julga os comportamentos da
pessoa»’.

«A vida moral, diz Hortal, tem como pressuposto que quem actua moralmente
sabe (até certo ponto pelo menos) o que faz, o que pretende ao fazer e sabe se o

que faz é bom ou mau, licito ou ilicito»'0. Agir moralmente é agir em consciéncia

¢ A. Damasio, - O sentimento de si. O corpo, a emogio e a neurobiologia da consciéncia. Mem Martins:
Publicagdes Europa-América, 2000, pp. 23 e 47.

7 «Conciencia». In: O. Hoffe, (ed.) - Diccionario de Etica. Barcelona: Critica, 1994, p- 43. Para um am-
plo desenvolvimento do tema consciéncia moral cf., por exemplo, Valadier, Paul - O elogio da con-
sciéncia. Lisboa: Instituto Piaget, 1996,

8 Logos. Enciclopédia Luso-Brasileira de Filosofia. Vol 1, col. 1135.

9 R. Cabral, - Ligdes de Etica Fundamental. Esta afirmacdo encontra-se no inicio do terceiro capitulo do
curso que tem por titulo «O Apelo Subjectivo» e é consagrado a consciéncia moral.

10 A. Hortal, - Etica. I, pp. 105-106. Compreende-se que Ricoeur, no seu texto «La conscience et la loi»
chame a consciéncia «conviction», convicgdo pois que é a capacidade de, por convicgdo, afirmar que
uma acgdo é boa ou mal (RICOEUR, P. - «La conscience et la loi. Enjeux philosophique». P. Ricoeur,
P. - Le juste. Paris: Ed. Esprit, 1995,, p. 221). Neste texto, o autor procura ultrapassar o aparente di-
lema que pretende opor lei e consciéncia, o imutavel, universal, constrangedor, e o variavel, cir-
cunstancial, espontdneo e eminentemente subjectivo (p. 209).
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e, por isso, este autor define consciéncia moral nestes termos: «capacidade de
conhecer e julgar sobre a bondade ou maldade, licitude ou ilicitude moral das
acgdes em geral e das que o préprio faz em particular»11.

A consciéncia moral é a consciéncia na sua fun¢do de advertir e apreciar as val-
orizagdes implicadas nos nossos projectos e decisdes’?, pelo que ela envolve duas
dimensodes, duas fungdes: ela da informacdo sobre a realizacdo ou nido da accgéo
(questdes de facto); e avalia a accdo feita, que se estd a fazer ou que se fara
(questdo normativa). E nesta linha que Sao Tomas de Aquino diz que a conscién-
cia tem trés funcdes: d4 testemunho, insta ou obriga e escusa - ndo reconhece
culpa - (boa consciéncia) ou acusa®s.

O tema da consciéncia moral foi tratado por grandes autores como Sao Tomaés
e Kant. Para o primeiro, que valoriza a dimensao intelectual da consciéncia moral,
diferentemente da tradicdo mendicante e mondstica, que valoriza a dimensdo
motivacional, ela é constitutiva da identidade da pessoa e instancia tltima, que
julga a accdo moral, sendo o seu ditame obrigatério mesmo contra as autoridades
morais, civis ou religiosas, e mesmo que se trate de uma consciéncia errénea. Para
este autor, a consciéncia moral é o lugar do juizo e da avaliagdo concreta.

Em Kant, a razdo pratica, como consciéncia moral, é autora da lei moral que se
apresenta como universal e necessdria. Depois de Kant, pode dizer-se que a con-
sciéncia moral entra em crise, quer pelo aparecimento dos chamados mestres da
suspeita, quer por se ter passado a dar mais importancia as questoes tedricas e
menos as condi¢des, em que as pessoas decidem as ac¢des concretas.

Relativamente a primeira das razdes apontadas, tenha-se presente que agir em
consciéncia (moral) implica agir com inteng¢do, com convicgdo e com motivagao.
Estas ideias foram postas em discussdo pelos filésofos que Ricoeur chamou “mes-
tres da suspeita”: Marx, Nietzsche e Freud. Estes pensadores ensinaram que, ao
falar da consciéncia, ndo se pode deixar de ter em conta o que a influencia; tem
que se ter em conta, ao falar da consciéncia, outras realidades, tais como: factores
sociais (Marx), os dominios da “vontade de poder” (Nietzsche) e o inconsciente

1 A, Hortal, - Etica. I, p. 106.

12 Cf. A. Hortal, - Idem, p. 107.

13 T. Sdo- Summa Theologiae, 1, q. 79, a. 13 ad c.

4 Cf. P. Ricoeur, - «Le consciente t l'inconsient». ID - Le conflit des interprétations. Essais
d’herméneutique. Paris : Editions du Seuil, 1969, pp. 101-121.
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(Freud). Ao falar da consciéncia tem que se responder as problematicas que estes
elementos levantam?.

Marx preocupa-se com a consciéncia do ser humano social e ndo propriamente
da consciéncia moral individual'®. Para ele, como para véarios sociélogos, a con-
sciéncia do homem depende das circunstiancias. Basta lembrar a afirmagdo de
Marx, na 6* das Teses sobre Feuerbach: «a esséncia humana ndo é uma abstraccdo
inerente a cada individuo. Na sua realidade, ela é o conjunto das relagdes so-
ciais»17. Assim, a consciéncia de cada um esté condicionada, formada pelo contex-
to social em que estd inserido; em dultima instancia, ela é uma emanagdo ex-
plicavel pela infra-estrutura econémica da sociedade, “consciéncia de classe”. Ora
como o conhecimento e juizo que a consciéncia formula sobre a acgdo moral ndo
sdo independentes do meio social a que o sujeito pertence, o ditame da conscién-
cia ndo pode ser tomado como critério tltimo do agir moral.

Nietzsche, por sua vez, relaciona consciéncia com o ressentimento e vontade de
poder e Freud considera a consciéncia moral, que tem sempre um substrato de
caracter pulsional e libidinoso, como tensao entre o ego e o super-ego (este em
grande parte resultante da interiorizacdo das proibi¢des parentais)!, embora o
autor associe mais frequentemente a consciéncia moral ao super-ego'®.

Como mostra o que até agora se disse sobre consciéncia moral, se é verdade
que ela é, na expressdo de Paul Valadier, «uma espécie de injustificavel racional
ou axioma moral»; por outro, tem de se reconhecer que ela é muito fragil, suscita
suspeita, sendo uma realidade muito dificil de analisar reflexamente, pelo que,
muitas vezes, se fala dela recorrendo as metéaforas da voz e do tribunal0.

15 Uma excelente exposicdo sintética desta problematica, dando particular relevo a Freud, pode ser
lida em Gémez, Carlos - «Consciéncia moral», pp. 26-49

16 H. Augusto (Etica) remete para dois artigos dele sobre o tema e para Habermas, Reconstruccion del
materialismo historico (La Reconstruccion del Materialismo Historico. Madrid: Taurus Ediciones, 1981),
onde se retinem trabalhos sobre o desenvolvimento das estruturas normativas.

17 K. Marx, F. Engls, - Teses sobre Feuerbach. In: ID - Obras escolhidas. 1. Tomo, Lisboa/Moscovo:
Edicoes Avante/Edi¢oes Progresso, 1982, p. 2. Ainda sobre este tema cf. a Tese 3* onde se diz que a
questdo da verdade ndo é uma questdo de teoria, mas de “pratica”.

18 Para uma abordagem da questio consciente-inconsciente, cf. P. Ricoeur, - «Le conscient et
I'inconscient». ID. - Le conflit des interprétations. Essais d’herméneutique. Paris: Seuil, 1969, pp. 101-
121.

19 Cf., por exemplo, C. Fabido, Narcisismo, defesas primitivas e separacio. Lisboa: Climepsi, 2007, pp. 43-
44. Segundo esta autora, o texto mais importante Freud com interesse para pensar a questao das
funcdes do Eu, é um texto de 1911: Formulacdes sobre os dois principios de funcionamento mental.

2 Sobre o exposto até aqui, cf. X. Etxeberria,~ Temas Bdsicos de Etica. Col.: Etica de las Profisiones.
Bilbao: Desclée De Brouwer, 2002, pp. 171-176.
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Um dos texto em que se pode fazer uma aproximacdo mais estimulante a prob-
lematica da consciéncia moral é o de Lima Vaz, que tem por titulo «Crise e
verdade da consciéncia moral»?!, e que passamos a sintetizar.

Diz o autor que a chamada crise da ideia de consciéncia moral e da sua presen-
ca eficaz normativa é um sintoma da crise da vida moral, uma crise do sistema de
fins, valores e normas que aceitamos para dirigir o nosso agir?. A histéria da vida
moral, tal como ela se manifesta nos sistemas morais ao longo da histéria, mostra
que ha dois pdlos estruturadores da vida moral ou da moral vivida. Um é a con-
sciéncia moral e o outro é o ethos representado e socialmente transmitido. A con-
sciéncia moral é a mediacdo entre a existéncia pessoal e o universo moral, que se
apresenta como horizonte objectivo do agir, que se concretiza nas normas e insti-
tui¢cdes morais.

Esta fun¢do mediadora é atingida profundamente por “agentes culturais” que
intervém na crise actual da nogdo de consciéncia moral. Esses agentes sao o indi-
vidualismo e a suspeita. O individualismo, principalmente na sua expressdo
reivindicadora de criador individual de valores, abandona a ética do bem e, neste
processo, a consciéncia perde, pelo menos em ultima instancia, qualquer referén-
cia a uma ordem moral objectiva, relativamente as suas decisdes. E o que Lima
Vaz designa por «processo de radical subjectivagdo» da consciéncia moral?.

A suspeita, a que varios autores, desde o século XIX, submetem os principios,
nogdes e valores da tradicdo, tem como alvo a consciéncia moral, como ja foi re-
ferido. Essa suspeita leva a aplicacao do método da “desconstrucdao” através da
dissolucdo analitica de principios, nocoes e valores, desfazendo-lhes a coeréncia e,
portanto, a sua significagdo verdadeira. Ora a tradigdao é fundamental no ethos?*; a
sua desconstrugdo traz consigo a perda do horizonte do agir moral e, por isso, do
seu contetido moral. Abre-se, assim, o caminho ao subjectivismo, pois que a nor-
ma subjectiva do agir, que é a consciéncia moral, deixa de ter o contetido que a
tradigdo lhe pode dar para a formulagédo do juizo moral.

Somos assim colocados perante o problema actual da vida moral: o da ex-

periéncia da consciéncia moral e sua interpretacao.

2l H. Vaz, C. Lima - «Crise e verdade da consciéncia moral». Sintese. Nova Fase. 25(1998), pp. 461-476
2 Cf. H. Vaz, C. Lima - Idem, p. 462.

2 Idem, p. 462.

2 H. Vaz, C. Lima - Escritos de Filosofia. Il Etica e Cultura. Sao Paulo: Edi¢oes Loyola, 1988, pp. 11-35.
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Na continuagdo do texto, o autor vai abordar, em dois apartados, esta prob-
lematica. No primeiro, trata da génese e formacdo da categoria da “consciéncia
moral” e, no segundo, aborda a sua natureza e fungdo.

Parece ser comum a todas as culturas e a vida do ser humano enquanto indi-
viduo «a experiéncia de uma instancia interior de julgamento pelo individuo dos
seus proprios actos»?. Deve, contudo, reconhecer-se que a nogao de consciéncia
moral, nos termos em que encontramos na tradigéo ética do Ocidente, tem na sua
génese histérica duas fontes que estdo na origem das categorias do nosso sistema
de normas e valores: o greco-romano e o judaico-cristdo.?¢ Lima Vaz nado apresen-
ta a evolugdo do conceito, mas apenas chama a atengdo para o seu trago funda-
mental que permite determinar a natureza da consciéncia e a sua estrutura.

Embora o termo syneidesis, traduzido por consciéncia em latim, se encontre ja
em Demdcrito, para significar o conhecimento das ac¢des mas do préprio, Lima
Vaz considera que o primeiro passo para a constru¢do da nogdo de consciéncia
moral, na filosofia antiga, se encontra no lema socratico «Conhece-te a ti mesmo»,
cujo contetido é claramente ético.

Na época helenistica, syneidesis passa a fazer parte da linguagem comum e
aparece a expressdo orthe syneidesis (consciéncia recta), correspondente a ex-
pressdo de Aristételes orthos logos (recta razdo”) embora neste autor, devido a
orientacdo optimista da sua ética como ética das virtudes, a consciéncia ndo apon-
ta para consciéncia das mas ac¢des. Segundo o estoicismo, a consciéncia aparece
como ditamwe do Deus sive Natura.

Em S&o Paulo, o termo helenistico syneidesis aparece nas Cartas?’. Cicero traduz
syneidesis por conscientia e Séneca utiliza sistematicamente o termo. Os estdicos da
época imperial, como Epicteto e Marco Aurélio, continuam a usar o termo técnico

syneidesis. A concepgdo grega da consciéncia moral tem tendéncia espiritualista,

% H. Vaz, C. Lima - «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 463.

2% Para uma exposicdo histérica da nogdo de consciéncia moral, cf. Baertschi, Bernard - «Sens mo-
rale». M. Canto-Speber, (dir) - Dictionnaire d'éthique et de morale, t. 2. 1* ed. Quadrige. Paris: P.U.F.
2004, pp. 1758-1767 [tradugao brasileira: ID - Diciondrio de Etica e Filosofia Moral 1. Sao Leopoldo:
Editora Unisinos, 2003, pp. 558-566] e C. Gémez,- «Conciencia moral». Cortina, A. (Dir.) - 10
palabras clave de la ética. Estella (Navarra): Editorial Verbo Divino, 1994, pp. 17- 69. Para um ma-
ior desenvolvimento, H.D. Kittsteiner,~ Naissance de la conscience morale. Paris: Editions du Cerf,
1997.

27 Lima, Vaz, cita Rm 2,15 ou 14,23, 1 Cor 10, 29-30.
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dando a primazia a funcao de julgar no conhecimento de si mesmo e ¢é este aspec-
to que é assumido pela antropologia plotiniana.

Na tradicdo biblica, a génese da consciéncia moral estd na situacdo existencial
do crente perante a palavra de Deus e da sua Lei; no Novo Testamento, a Fé toma o
lugar da Lei. Perante a Palavra de Deus e da Lei, ha um sentimento que brota do
coragdo do crente na inclinacdo para a adesdo ou ndo- adesdo®. A consciéncia
moral surge com uma feicdo afectivo-voluntarista, que marca encontro com o
pensamento classico como se verifica em Santo Agostinho.

Neste autor, a consciéncia moral ocupa o centro da vida moral e é s6 acessivel
aos olhos de Deus. Esta nogdo atravessa toda a Idade Média, sofrendo uma com-
plexa evolugdo na linha de um cruzamento com a nocdo de hébito dos primeiros
principios da ordem moral, conhecido como sinderese e a consciéncia moral, tam-
bém entendida como habito.

Tomés de Aquino distinguira claramente a sinderese (habito dos primeiros
principios) da consciéncia moral, considerando que significam dois momentos (ha-
bitual e actual) da funcdo da razdo pratica?. Para este autor, a consciéncia moral é
«um acto que reflecte sobre o agir moral para testificar, julgar e acusar ou escusar,
reunindo, pois, em sintese vital, além do momento cognitivo expresso no juizo, o
momento volitivo presente na responsabilidade diante de si mesmo livremente
assumido»®. Esta concepgdo harmoniza as tendéncia intelectualista grega e vol-
untarista cristd. Na Idade Média Tardia o acento sera colocado no voluntarismo,
dando assim inicio a figura da consciéncia moral da Idade Moderna.

Este acento no voluntarismo compreende-se se se atender aos pressupostos an-
tropoldgicos e metafisicos, sempre subjacentes aos sistemas simbolicos, que le-
varam a emergeéncia dos paradigmas conceptuais da Modernidade. Do ponto de
vista metafisico, Descartes inverteu a prioridade entre ser e pensar, dando a dian-
teira ao segundo na fundamentacao da inteligibilidade do real. Do ponto de vista
antropolégico, concebeu o ser humano como ser pensante; do ponto de vista
noético, deu primazia a razdo metdédica. Estas inversdes tiveram como conse-
quéncia que, na Modernidade, a consciéncia, até entdo concebida como conscién-
cia moral (acto de julgar-se a si mesmo enquanto sujeito moral), se transforme em

consciéncia transcendental (capacidade de produzir a inteligibilidade do ser e,

28 Lima, Vaz, cita como exemplos as seguintes passagens biblicas: Jr 31, 33; Ez 19, 20-21; Pr 3, 1.
2 Lima, Vaz, cita Summa Theologiae, 1, q. 79 aa. 12 e 13; De Veritate, qq. XVI e XVIIL.
% H. Vaz, C. Lima - «Crise e verdade da consciéncia moral», pp. 465-466.
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por isso, norma do conhecimento). Esta profunda alteracdo semantica implica que
a consciéncia moral passard a estar sujeita a consciéncia transcendental, que a
regerd e que, em Kant, enquanto a razdo pratica teérica (que é transcendental)
sera a autora da Lei Moral.

Esta evolugdo teve duas consequéncias. A primeira foi a perda da centralidade
da consciéncia moral como fulcro da estrutura espiritual do acto ético, o que se
traduziu na emergéncia do casuismo e na migracdo da consciéncia moral para a
esfera do sentimento3l. A segunda foi o lugar ocupado pelas paixdes na moral,
cujo dominio ocupa o lugar que a politica ocupava da moral aristotélica.

O abandono da estrutura racional-volitiva prépria da consciéncia moral levou
a uma dispersao polissémica do termo (consciéncia moral, critica, politica, religi-
osa, de classe, etc.) e a relativizagdo da acepgdo original da expressdo. Hoje, a
expressdo consciéncia moral apresenta-se com enorme pluralidade de sentidos
(voz de Deus, eu profundo, lei da razdo, sentimento, instinto, lei do homem etc.) o
que é evidente sintoma «da crise da consciéncia moral no sistema de valores do
homem contemporaneo»32. Esta situagdo exige uma profunda reflexdo em ordem
a recuperacgdo do conceito «no seu perfil teérico de norma subjectiva tltima e
irredutivel do agir moral, mediadora entre o sujeito e o mundo ético»33.

Para tratar da natureza e fungdo da consciéncia moral, Lima Vaz parte da
analise fenomenolégica da experiéncia moral, experiéncia considerada universal.
A consciéncia moral é experimentada como juizo avaliativo do individuo sobre o
seu proprio agir, que tem como fenémeno seguinte o sentimento de aprovagao ou
desaprovagdo. Assim ela manifesta-se como sendo de natureza cognitiva:
conhecimento pelo sujeito do seu préprio acto, conhecimento reflexo, que se
desdobra na reflexdo, que acompanha a pratica do acto, como na reflexdo que se
segue a sua pratica. A primeira é a fundamental, sendo a segunda apenas a sua
explicitacdo. E por isso que ha autores que dizem, e com razao, que in stricto sensu
s0 a primeira (a que acompanha o acto) merece a designagdo “consciéncia moral”.
Por um lado, falar de reflexdo é falar em conhecimento intelectual e, por outro,
caracterizar a consciéncia moral como reflexdao é admitir um conhecimento in-

telectual avaliativo do «agir na sua intengio, na sua efectivacio e nas circunstincias

31 Significativo desta tendéncia é o aparecimento da expressao inglesa “moral sens”.
32 H. Vaz, C. Lima - «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 469.
33 H. Vaz, C. Lima - Ibidem.
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que o acompanham»3. Essa avaliagdo exige uma escolha da norma do agir se-
gundo um valor. A norma surge como “principio objectivo” da estrutura cogniti-
va do acto e a sua formulacdo conceptual é tema fundamental da Etica, no
capitulo da consciéncia moral.

A escolha implica liberdade e a norma que preside a avaliacdo apresenta-se,
ndo como exigéncia extrinseca, mas intrinseca, pois que ¢ imanente ao proprio
sujeito. A norma impde uma necessidade moral e, por isso, a consciéncia moral
apresenta-se como consciéncia do dever. A consciéncia é essencialmente livre:
liberdade na avaliacdo e liberdade relativamente a norma de avaliacio. E a partir
destas caracteristicas fenomenologicamente encontradas na vida moral que se
explicam as diversas formas culturais que exprimem essa experiéncia. Dito de
outra modo: ndo sdo as formas culturais que nos permitem compreender a con-
sciéncia moral; sdo as caracteristicas fenomenologicamente encontradas na ex-
periéncia moral, que nos permitem explicar as suas formas culturais.

O autor chama a atengdo para o facto de a consciéncia moral ndo ser uma reali-
dade isolada da complexidade do mundo humano. Ela mergulha as suas raizes
nas camadas do inconsciente, da afectividade, do processo educativo, da cultura e
estd marcada pelo itinerario existencial de cada um. Contudo, ela confronta-se
com o mundo circundante, com os seus enigmas e a sua constante mutacdo. Por
tudo isto, a consciéncia moral ndo é «um porto seguro ou um santuario de certe-
zas»®. Ela estd constantemente desafiada a confrontar as nossas ac¢des com o
apelo primeiro do ser moral, que é a procura do bem que se apresenta como
dever ou obrigacao. A Etica filoséfica, como ciéncia pratica, tem que traduzir ao
nivel do conceito essa procura.

A consciéncia moral é constitutiva do agir moral, porque ela é a estrutura re-
flexiva desse agir e nesse agir ha sempre um juizo avaliativo moral; ela é «a face
reflexiva da sintese dos elementos e dos momentos que integram o exercicio efec-
tivo do agir moral»3.

Na consciéncia moral estdo presentes e articulados conhecimento, liberdade e
afectividade, os trés elementos indispensdveis a moralidade do agir, que a fe-
nomenologia do acto moral permitiu descobrir. Esta estrutura permite ver que o

conhecimento e a liberdade sdo a causa do acto moral do sujeito, acto que se orien-

3 H. Vaz, C. Lima - Idem, p. 470.
% H. Vaz, C. Lima - Idem, p. 471.
36 H. Vaz, C. Lima - Ibidem.
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ta para um objecto ou fim que foi escolhido. Daqui provém a responsabilidade do
sujeito pelo acto moral: o acto tem no sujeito a sua causa, manifesta o sujeito e
permite o seu reconhecimento pela comunidade. A afectividade e a situagdo estdao
ao nivel das condigdes, embora possam intervir profundamente no exercicio do
acto e mesmo influenciar o seu valor moral.

Esta andlise mostra um movimento dialéctico entre os momentos constitutivos
do agir moral como acto livre em que se articulam a “universalidade” abstracta
que, através de uma instancia de “particularidade”, encontra a sua concretizagdo
na singularidade do acto.

O primeiro momento, que é universal, é constituido pela abertura da razdo ao
horizonte universal do Bem que se revela intuitivamente como dever ser (bonum est
faciendum). Esse “o Bem deve ser feito” leva a adesdo da vontade do sujeito moral
traduzida na consciéncia do “dever ser”: consciéncia primordial do dever.

Até aqui o projecto de bem estd numa dimensdo abstracta. A sua efectivacdo
(passagem do projecto abstracto de bem para a acgdo boa) passa pela mediagao
das condi¢des que permitem a concretiza¢do desse bem abstracto conhecido e que
suscita a adesdo do sujeito. «Vale dizer que a universalidade da intencdo do Bem
deve submeter-se a particularidade das condi¢des no movimento da sua con-
cretizagdo em acto singular»®”. Tal como no primeiro momento se manifestou a
inter-causalidade do conhecimento (intuicdo do bem como dever ser) e da von-
tade (consciéncia do dever ser), também essa inter-causalidade se manifesta ao
nivel da deliberagdo sobre os meios aptos a realizagdo do fim na situagdo concreta
em que o sujeito se encontra (prudéncia e livre arbitrio).

Ha no acto moral praticado uma sintese de razdo e vontade. Razdo porque o
acto moral implica conhecimento do Bem e das condi¢des da sua realizagdo; von-
tade enquanto o acto moral implica inclinacdo para o Bem e escolha de meios
aptos a sua realizagdo. «O acto moral serd, na sua estrutura conceptual, um juizo
posto pela vontade e um querer julgado pela razdo e, por conseguinte, um ac-
olhimento racional e livre do Bem»38. Como o acto moral articula razdo e vontade,
ele implica reflexao e essa reflexao é a consciéncia moral, autojulgamento do pré-
prio acto. Esse juizo de valor obedece a norma objectiva do Bem sob a forma de

% H. Vaz, C. Lima - Idem, p. 473.
3% H. Vaz, C. Lima - Idem, p. 474.
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«recta razdo», razdo do Bem conhecido. Dai que a consciéncia moral, enquanto
reflexdo sobre a bondade do acto, seja norma subjectiva e tltima do acto moral.

Sujeito moral, agir moral e consciéncia moral identificam-se. Daqui que se pos-
sa e deva dizer que a consciéncia moral é o eu do sujeito moral na sua mais pro-
funda intimidade. Sendo a consciéncia moral a dimensdo reflexiva do agir moral,
ela tem como fungGes, que se expressam nas metaforas judicidrias, «testificar,
acusar ou escusar, finalmente julgar - julgamento incorruptivel e irrecorrivel - a
responsabilidade moral da acgao»%.

Se sujeito moral e consciéncia moral se identificam, entdo o seu desenvolvi-
mento é evidentemente progressivo, exige educacdo, isto é pratica da virtude,

nomeadamente a virtude intelectual da prudéncia.
Responsabilidade

Segundo J. Ladriére, o conceito de responsabilidade é utilizado em variadissi-
mos contextos mas, nesta analise, interessa apenas no contexto da ética em que o
conceito de responsabilidade nado estd condicionado pelas disposicdes institucion-
ais, mas é uma disposicdo constitutiva da existéncia®), ela é inerente a determi-
nagdo ética da acgdo. No contexto das institui¢des, a responsabilidade é con-
stituida e regulada pelos procedimentos instituidos num campo social. H4, natu-
ralmente, reconhece Ladriere, uma analogia nesta diferenca entre responsabi-
lidade ética e social (institucional).

Nas disposicoes institucionais, a questao que se pde é a da imputagdo: um su-
jeito que vai realizar uma ac¢ao que muda o estado de coisas e que, uma vez ocor-
rida a mudanga, é imputado do ponto de vista social por essa mudanga, que foi o
ponto de partida da accdo que a causou e visto que foi o primeiro termo da série
que a ocasionou.

A determinacdo social da imputagdo ndo esgota, contudo, a nogdo de re-
sponsabilidade. H4 que atender ao sentimento de responsabilidade que afecta
interiormente o sujeito da iniciativa, o que transforma a imputagdo exterior em
sentimento de auto-imputacdo. Serd esse sentimento ja a responsabilidade moral

pela accao? «Esse sentimento de responsabilidade aparece [...] como prova da

% H. Vaz, C. Lima - Idem, p. 475.
40 Sobre a nogdo de existéncia neste contexto, Cf. Ladriére, J. - «Le concept de "dimension éthique"».
In: ID - L'éthique dans I'univers de la rationalité. Saint-Laurent/ Namur: Fides/ Artel, 1997, p. 24 e ss.
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causalidade da acgdo enquanto tal, relativamente a situacdo concreta»,*! mas esse
sentimento ndo resulta da deliberagdo que pesa os motivos e constréi a deciséo.
Nesse sentimento, o sujeito apresenta-se como passivo uma vez que ndo é um
sujeito que reflecte sobre o agir, que activamente delibera; consequentemente nao
se esta ainda perante o conceito moral de responsabilidade.

Nesta parte do texto, Jean Ladrieére procura tratar do conceito propriamente
ético da responsabilidade, seguindo o fio condutor fornecido pelo contexto in-
stitucional.

Segundo o autor, como a responsabilidade pde em causa um agente e compor-
ta uma reapropriacdo do momento da imputacdo, podemos aproxima-la da ideia
de dever o qual é, simultaneamente, a indicacdo objectiva do que ha a fazer e o
sentimento de obrigagdo que esta ligado a esta indicagdo.

H4, contudo, que distinguir dever e responsabilidade. Por um lado, o dever an-
tecede a responsabilidade, porque é o seu fundamento (porque se tem deveres, é-
se responsavel pela seu cumprimento), mas, por outro, o dever segue-se a re-
sponsabilidade na medida em que é porque a pessoa é responsavel, que ela se
sente obrigada. Mas é a questdo da responsabilidade que aqui interessa e o prob-
lema que importa é o de determinar a relagdo entre ética e responsabilidade ou,
numa expressdo do autor, determinar «a razdo pela qual a ética implica re-
sponsabilidade»2.

Para mostrar a relagdo entre ética e responsabilidade, o autor parte da anélise
do sentimento de dever que é revelador da dimensao ética da existéncia.

O sentimento de dever manifesta a dimensdo teleolégica da accdo. Uma accéo
aparece como dever, porque encaminha o sujeito no caminho do bem. Esse bem é
a realizagdo do sujeito. E é em funcdo desse horizonte de realizacdo da existéncia,
que se podem julgar as accdes como boas ou mads; isto é como levando ou néo a
realizacdo da existéncia. A analise do sentimento do dever revela um sujeito
razao-liberdade e inacabado, cuja realizacio estd na responsabilidade. E essa re-
sponsabilidade pela sua realizacao que estd na base da responsabilidade do su-
jeito por cada uma das suas acgdes particulares (por cada um dos seus deveres),
que conduzem a esse fim: a realizacdo da existéncia. «A autorealizagdo de cada

existente passa pela sua contribuicdo para a autorealizacdo dos outros existentes,

4 ]. Ladriere,- «La responsabilité», p. 149.
4 ]. Ladriere,- Idem, p. 152.
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o que funda para cada um o dever do reconhecimento de outrem como portador
singular do destino da razdo-liberdade e todos os deveres particulares decorrem
disso»*. Daqui se segue que a responsabilidade surge como responsabilidade em
relagdo a si, em relacdo ao outro e em relacao ao estado das coisas.

A questdo da responsabilidade perante si mesmo ndo é um tema pacifico entre
os pensadores da filosofia moral. Para os “modernos”, por exemplo, ndo faz sen-
tido falar de deveres para consigo mesmo no acto de construir a vida, ou seja, da
responsabilidade perante si mesmo. Sendo o sujeito moral um sujeito livre,
auténomo, ndo determinado ele ndo tem deveres para consigo*..

Para Jean Ladriére, o sujeito moral é responsével perante si mesmo porque ele
é uma existéncia a realizar. A realizacao ética ndo é, pois, algo que vem do exteri-
or do existente e lhe é imposto de fora; é algo que lhe é préprio e necessario e essa
realizacdo é prépria da sua responsabilidade.

Questdo dificil é a da realizagdo efectiva da existéncia, porque essa realizacao
se faz no concreto e em circunstancias que nem sempre sao claras. E o risco ético.
A realizagdo é sempre incerta, mas é uma missdo a que o existente ndo se pode
eximir. Ele deve eleger os contetidos dessa realizacdo, isto é dar uma forma con-
creta a exigéncia de realizacdao que é o fim do seu existir (formulagdo formal da
vida moral). A vida ética é uma missdo singular pois que se trata da construcao
por parte do existente do seu préprio destino; dai que o sujeito moral seja re-
sponséavel por si.

O existente ndo é apenas responsavel pela sua existéncia; também é re-
sponsavel perante outrem. Estando o outro presente no campo de accdo do
agente (sujeito moral), pelo facto de ele ser uma existéncia, surge como um apelo
singular dirigido a uma singularidade. A missdo que cabe ao agente, neste con-
texto, é a de responder ao outro na realizagdo da existéncia dele. «O apelo que
vem de outrem é reconhecido num sentimento que é a repercussdo imediata, na
afectividade, de uma presenca que se impde como solicitando e como fundando
uma responsabilidade. Com isto se anuncia uma instancia de juizo cuja natureza é

preciso precisar»4.

4 ]. Ladriere,~ Idem, p. 154.

4 F nesta linha de pensamento que Sartre se manifesta em O existencialismo é um humanismo [Trad. V.
Ferreira. Lisboa: Editorial Presencga, 1978].

4 J. Ladriere,- «La responsabilité», pp. 157-158.
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Mas o existente (o agente, o eu) também é responsavel pelo estado de coisas,
terceira forma de responsabilidade. Esta responsabilidade tem origem no préprio
existente, na relagdo que este tem com o contexto situacional passado ou que deve
ser realizado. Isto exige que o estado de coisas surja como exigente perante a ex-
isténcia, o que requer «um acto especifico de instauragdo e, portanto, a inter-
vengdo de uma instancia capaz de conferir ao estado de coisas esta significacao»4°.
Esta responsabilidade tem origem na existéncia do Outro.

Esta terceira forma de responsabilidade remete para as duas primeiras, a re-
sponsabilidade por si e pelo outro. «Na sua responsabilidade para consigo mes-
mo, o existente é tornado responsavel daquilo que, na sua existéncia, pde em jogo
um interesse que o ultrapassa, e que se poderia chamar a humanidade do
homem, quer dizer, concretamente, aquilo que estd em causa em cada outro ex-
istente. Ha qualquer coisa como uma solidariedade moral, que fundamenta uma
partilha no bem como no mal, e que dé a responsabilidade ética uma dimensao
colectiva, neste sentido que, na sua singularidade, ela é participacdo numa missdo
universal»¥’.

O que importa agora, uma vez que a terceira forma de responsabilidade remete
para as duas primeiras, é ver como a imputagdo da responsabilidade é possivel e
como se pode ser requerido por outrem

A auto-imputagdo pressupde a dissociagdo entre o sujeito da ac¢do e uma in-
stancia que o constitui e que estd em suspenso e a realizar. Essa realizacdo futura
estd presente como solicitagdo, que vem de uma alteridade «infinitamente dis-
tante e consubstancial a existéncia»*. Numa outra formulacéo, o existente é pro-
jecto, é estar em construcao, é acto e poténcia, na linguagem de Aristételes; o ex-
istente é e é expectativa; é reconciliacdo consigo mesmo, em que «encontra a sua
justificagdo e o seu ser auténtico»*.

Porém, a existéncia (o eu), que afecta os outros, é também afectada por eles,
porque tem uma auto-suficiéncia limitada e é afectada por outrem na sua auto-
construgdo. O outro, enquanto individuo e enquanto outro em geral, é presenca e

parte da situagdo do eu, provocando-o, apelando a sua existéncia: «<no encontro a

4 . Ladriere,~ Idem, p. 158.

47 ]. Ladriere,- Idem, pp. 158-159.
4 ]. Ladriere,~ Idem, p. 159.

49 ], Ladriere,- Ibidem.
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presenca do outro é logo ja revelacdo de uma responsabilidade»®. O Outro,
porque outro, chama a existéncia (o eu) a responsabilidade por ele e nele, a re-
sponsabilidade por toda a humanidade.

A responsabilidade implica a ideia de um apelo e de uma resposta a dar. Essa
resposta esperada estd marcada por uma exigéncia que a existéncia (o eu) vive e
cuja origem emana do fim da accdo ética e em fungdo da qual ela, a existéncia (o
eu), tem o poder de julgar as suas préprias accdes e dispde dos critérios para esse
julgamento®!, dando-se aqui uma articulacdo entre o dever (dimensao subjectiva)
com o fim da vida ética (dimensao objectiva). E o telos da ética que permite o juizo
sobre o agir, que é esse telos, a vida boa, a vida realizada, a realizagdo da existén-
cia que da significacdo ao agir.

A ética, enquanto procura da realizacdo da existéncia, e as normas morais sdo
articuladas pela responsabilidade. Essa articulacdo implica criatividade e
descoberta, porque a existéncia ndo estd determinada. A existéncia tem que in-
ventar as mediac¢oes da vida ética, é sua responsabilidade. E como as acgdes sdo
as primeiras mediagdes, que criam as media¢des segundas (construcao de saber,
criacdo estética, instauracdo do politico, producdo do universo de artefactos), ha

uma primazia da razao pratica sobre todas as outras formas de razdo%2.
A prudéncia

Se é verdade que a acgdo moral exige, da parte do sujeito, conhecimento,
liberdade e intencdo, o certo é que ndo ha qualquer accdo moralmente positiva,
sem que a prudéncia presida a decisdo que a antecede e a acompanha®. Como diz
Xavier Etxeberria: «Se a consciéncia nos chama a responsabilidade, o alcance e o

sentido desta discerne-se com o exercicio da virtude da prudéncia ou sabedoria

50 J. Ladriere,- Idem, p. 160.

51 «Ora o que dé a existéncia este poder e estes critérios, é o que constitui a finalidade da accdo ética,
com a qual ela concorda constitutivamente enquanto exigéncia da sua autorealizagdo, a saber a or-
dem ética, o que Kant chamava o reino dos fins (p. 161).

52 ]J. Ladriére,~ «La responsabilité», p. 163.

5 Sobre a prudéncia, cf. Pellegrein, Pierre - «Prudence». Canto-Speber, M. (dir) - Dictionnaire d'é-
thique et de morale, t. 2. 1% ed. Quadrige. Paris: P.U.F. 2004, pp. 1560-1566 [tradugdo brasileira: ID -
Diciondrio de Etica e Filosofia Moral 2. Sao Leopoldo: Editora Unisinos, 2003, pp. 406-411], R. Cabral,-
«Prudéncia». Logos. Vol. 4, 1992, cols. 477-482, Cabral. Roque - «Reflexdes sobre a prudéncia. Aris-
toteles. Sao Tomas. Actualidade». Theologica. 10(1974), pp. 483-490, D.E. Garcia, - «La Phronesis y el
Juicio Reflexionante en Relacion con el Equilibrio Reflexivo I», Analogia. XIV(2000), pp. 65-101, R.
Simon,- «La vertu de prudence ou sagesse pratique». Ethica. 12(2000), pp. 45-71. Aubenque, Pierre
- La prudence chez Aristote.Paris: P.U.F., 1963.
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prética»®*. Segundo Aristételes, as virtudes de caracter, que levam a agir, devem
evitar o excesso e o defeito para atingir o meio-termo da coisa, relativamente a
cada um, na exceléncia da conduta.. «Por exemplo, sentir medo, ser audaz, estar
de desejos, ficar irritado, ter compaixdo e, em geral, ter prazer ou sentir sofrimen-
to, admitem um mais e um menos. Quer dizer, admitem modos errados [de nos
relacionarmos com eles]. Mas o sentir isto no tempo em que se deve, nas ocasides
em que se deve, relativamente as pessoas que se deve, e em vista do que se deve e
do modo como se deve, isso é o meio e o melhor de tudo, ou seja 0o meio e o
melhor de tudo é uma medida da exceléncia (virtude)» (EN, II, 6, 1106b20-23)%5.

A acgdo moral é intencional, nela o fim e os motivos do agir sdo determinantes.
Para se chegar a esse agir passa-se por um processo de deliberagdo, que acaba
numa decisdo, isto é, num juizo pratico em situagdo que, posto em prética, se
chama acgdo. Neste processo de deliberagdo, é indispensavel a prudéncia para
que a melhor decisdo seja encontrada, pelo que ndo ha decisdo positivamente
moral sem a virtude da prudéncia.

Nao é que a prudéncia seja uma virtude ética ou de caracter. Aristételes, no li-
vro I da Etica a Nicémaco, distingue as exceléncias, ou virtudes, em tedricas (dia-
noéticas) e éticas (EN, 1103a4). Como virtudes tedricas, o filésofo indica a sa-
bedoria (sophia ), a compreensdo (synesis) e a prudéncia® (phrénesis ) e, como vir-
tudes de caracter, a generosidade (eleutheriotes ) e a temperanga (sophrosyne/) (EN,
1103a5-a6)".

No Livro VI da mesma obra, em que Aristételes trata da prudéncia, o autor de-

fine-a como «uma disposicdo pratica de acordo com o sentido orientador e

5 X, Etxeberria,~ Temas Bdsicos de Etica. Col.: Etica de las Profisiones. Bilbao: Desclée De Brouwer,
2002, p. 183.

5 Citamos da tradugdo portuguesa: Aristoteles - Etica a Nicomaco. Tradugéo e notas de A. C. Caeiro.
Lisboa: Quetzal Editores, 2004. Na traducao espanhola pode ler-se: «por ejemplo, cuando tenemos
las pasiones de temor, osadia, apetencia, ira, compasion, e placer y dolor en general, caben el mas y
el menos, y ninguno de los dos estd bien; pero si tenemos estas pasiones cuando es debido, y por
aquellas cosas y hacia aquellas persones debidas, y por el motivo debido y de la manera que se de-
be, entonces hay un término medio y excelente; y en ellos radica, precisamente, la virtud» (Aristo-
teles - Etica Nicomdquea. Etica Eudemia. Int. E. Lledo ffigo. Trd. e notas de J. Palli Bonet. Madrid: Ed-
itorial Gredos, 1985, p. 170).

5% Foi Cicero quem traduziu o termo grego phronesis por prudentia. Cf., por exemplo, o seu tratado Dos
Deveres (De Officiis). Lisboa: Edi¢des 70, 2000.

57 A traducéo portuguesa de A. C. Caeiro, traduz sinesin por entendimento e phronesin por sensatez.
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verdadeiro em vista do bem e do mal para o Humano» (1140b5)%. Ela ndo visa
aquilo que existe por uma necessidade intrinseca, aquilo que estd determinado
cientificamente, mas aquilo que pode ser de outra maneira; ela visa aquilo que
pode ser de outra maneira®.

Para se ver a importancia da prudéncia no agir moral, deve-se ter presente que
as normas morais tém um caracter de generalidade®, mas a ac¢do do sujeito mor-
al é singular e, perante cada situacdo concreta, a consciéncia moral vai ver a
pertinéncia das normas a situagdo, como, atendendo ao seu modo de ser (di-
mensdo afectiva do ser humano; o ser humano é razdo mas também desejo), o
sujeito reage na circunstancia concreta em que a acgdo vai decorrer®!, vai avaliar
as consequéncias da accao, etc., tudo isto durante o chamado processo de deliber-
acao (bouileusis) que, sendo dado o fim, visa os meios para o atingir. Neste proces-
S0, 0 sujeito ndo procura um conhecimento cientifico porque este trata do que nao
pode ser de outra maneira e a accao moral é uma acgdo que ndo estd determinada.
O processo de deliberagdo também ndo é uma conjectura; é um processo lento,
implica procurar e fazer cdlculos; é uma certa forma de aconselhamento (EN,
1143a10). Ela é uma correccao e implica um sentido de orientacao para o bem. A

boa deliberagdo é aquela que leva ao fim absoluto e também é boa a que leva aos

58 Em Aristoteles - Etica Nicomdquea. Etica Eudemia. Int. Emilio Lled6 fiigo. Trd. e notas de J. Palli
Bonet. Madrid: Editorial Gredos, 1985, p. 275, pode ler-se: «la prudencia es un modo de ser racional
verdadero y préctico, respecto de lo que es bueno y malo para el hombre». Na tradugéo francesa de
Gauthier e Jolif, 1é-se: «Conclui-se (reste, no original) que a sabedoria prética seja um estado habit-
ual verdadeiro, reflectido (raisonné), que dirige a acgdo e tem por objecto as coisas boas e mas para
o0 homem».

% «Ora, a sensatez (a sabedoria pratica ou prudéncia) diz respeito ao Humano e sobre o qual é
possivel deliberar-se. N6s dizemos, entdo, que é sobretudo este o trabalho do sensato, sc. deliberar
bem» (EN, VI, 7, 1141b8-10). Na tradugao espanhola ja citada (pp. 278-279): «la prudencia, en cam-
bio, se refiere a cosas humanas y a lo que es objeto de deliberacién. En efecto, decimos que la
funcién del prudente consiste, sobre todo, en deliberar rectamente, y nadie delibera sobre lo que no
puede ser de otra manera ni sobre lo que no tien fin, y esto es un bien practico». Na tradugao
francesa: «A sabedoria, ela, tem por objecto os bens humanos, quer dizer aqueles que fornecem ma-
téria de deliberagdo. Pois quando se fala de um sabio, é esta por exceléncia a tarefa que lhe
atribuimos: deliberar bem».

% «Les normes morales ne donnent que des orientations et il revient en définitive a I'agent de déter-
miner pour et par lui-méme ce que ces orientations lui prescrivent dans la situation précise ot il se
trouve. C’est ici qu’intervient a proprement parler le jugement moral. Il met en jeu ce qu’on appelle
le "sens moral" ou la "conscience morale"» (J. Ladriére,- «Le concept de "dimension éthique"», p.
38-39).

o1 «Diz-se que tem sensatez (prudéncia) aquele que é capaz de ter em vista de um modo correcto as
circunstancias particulares em que cada vez se encontra a respeito de si préprio, e a quem somos
capazes de confiar as nossas proprias coisas» (EN, VI, 7, 1141a25-27).
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fins relativos que levam ao fim absoluto®2. Por isso, Aristételes diz que «deliberar
é proprio dos prudentes, a boa deliberagdo serd a correcgdo de deliberagdo a re-
speito do que é conveniente como meio para o fim do qual a sensatez (prudéncia)
tem uma concepgdo verdadeira» (EN, 1142b30).

Em sintese, a prudéncia articula o particular com o universal, o desejo com a
razao e esclarece os meios adequados para atingir o fim no seu Kairds, Oisto é, no
tempo oportuno. A prudéncia lidera o modo como em concreto se articulam to-
dos os elementos da acgdo moral. Ela tem a fun¢ao de comando a respeito do que
se deve ou ndo fazer e ndo héd acgdo moral sem a sua intervencdo pois que nem
mesmo as virtudes de cardcter levam ao bem auténtico sem o comando da
prudéncia. Segundo palavras de Aristoteles: «Ndo é possivel haver bem de um
modo auténtico sem sensatez (prudéncia), nem é possivel que o Humano tenha
sensatez (prudéncia) sem a exceléncia da disposicdo fundamental do caracter»
(EN, VI, 13, 1144b30-3)¢3.

Conclusao

A sabedoria pratica, como se disse, tem que deliberar sobre os meios para
atingir o fim absoluto e os fins relativos. Nem sempre, contudo, esta articulacdo
entre meios e fins é clara, havendo critérios que visam harmonizar estas relagdes.
Assim, René Simon apresenta trés critérios gerais a que se deve obedecer nas
relagdes meios e fins. O primeiro critério que o autor apresenta considera que,
para ser moralmente vélida, a relacdo meios-fins deve implicar a imanéncia dos
meios ao fim no plano da “eficacia”: quem quer os fins, quer os meios. O segundo
critério diz que, na imanéncia dos meios-fins, hd uma imanéncia axiolégica: quem
quer a bondade ética do fim quer a bondade ética dos meios e reciprocamente. O

terceiro é o seguinte: nos casos em que se torna imprescindivel um compromisso

62 «Pode ter-se deliberado bem de um modo absoluto ou com relacgio a um determinado fim. A
primeira forma de deliberacao absoluta, sera orientada em vista do fim absoluto; a outra é uma cer-
ta forma de boa deliberacao a respeito do fim relativo. Se, por conseguinte, deliberar bem é préprio
dos sensatos (prudentes), a boa deliberacdo sera a correccdo de deliberacdo a respeito do que é
conveniente como meio para o fim, do qual a sensatez (prudéncia) tem uma concepgao verdadeira»
(EN, VI, 9, 1142b28-33 ).

0% Na tradugdo espanhola ja citada (p. 289): «Esta claro, pues, por lo que hemos dicho, que no es
posible ser bueno en sentido estricto sin prudencia, ni prudente sin virtud moral».
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entre o valor e a eficdcia, a tensdo entre o valor e o compromisso “deve subsistir
como um mandato para encontrar respostas melhores” 4.

Diego Gracia, por sua vez, apresenta os seguintes trés critérios. O primeiro
constitui o momento a priori e pode formular-se nestes termos: «para que uma
acgdo possa ser considerada moralmente correcta, tem de ser universalizavel, de
modo que nao va contra o respeito devido a todas e cada uma das pessoas». E o
momento da norma: critério (U). O segundo é o momento a posteriori: «para que
as ac¢Oes concretas possam considerar-se responsaveis e boas, ha-de ter-se em
conta as condic¢bes particulares dos factos e avaliar as consequéncias que pos-
sivelmente derivardo delas». E o momento da prudéncia; critério (P). E o terceiro,
formula-se nestes termos: «Colabora nas condicdes de aplicacdo de U, tendo em
conta as condicdes situacionais contingentes». E critério complementar (C). Para
evitar que a excepgao se converta

em regra, procura que a situagdo que exigiu a excepgao se transforme para que,
desaparecendo, a regra possa valer®.

A moralidade acontece no agir humano. Nele tem de estar presente o conheci-
mento, liberdade e intencdo, daf a importancia da andlise da consciéncia moral,

da responsabilidade e da sabedoria prética.
Summary

Morality has a place in human action. There must be present knowledge, freedom and
purpose, hence the importance of analysis and moral responsibility and wisdom in prac-

tice.

6 R.Simon,- E thique de la responsabilité. Paris: Les Editions du Cerf, 1993, pp. 51-54.
6 D. Gracia, - «Ecologia y bioética»; J. Gafo (ed.) - Etica y ecologia, Madrid: Universidad Pontificia de
Comillas, 1991, pp. 188-191.



